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SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EDITAL No- 1, DE 19 DE ABRIL DE 2013
CONCURSO PÚBLICO PARA ANALISTA EM

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Adminis-
tração do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP, no
uso da competência subdelegada pela Portaria SE/MP nº 221, de 15
de abril de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, publicada no Diário Oficial da União de 16 de abril de 2009,
tendo em vista a Portaria GM/MP nº 513, de 24 de outubro de 2012,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2012, torna pública a
abertura de inscrições e estabelece normas para a realização de Con-
curso Público para provimento em Brasília/DF, de 51 (cinquenta e
um) cargos de Analista em Tecnologia da Informação, do Plano Geral
de Cargos do Poder Executivo - PGPE, do Quadro de Pessoal do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade
com a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006 e suas alterações,
publicada no Diário Oficial da União de 20 de outubro de 2006, Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas alterações, publicada no
Diário Oficial da União de 12 de dezembro de 1990, Portaria nº 450,
de 6 de novembro de 2002, do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, publicada no Diário Oficial da União de 7 de
novembro de 2002, Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 e suas
alterações, publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de
2009, a legislação pertinente e com o disposto neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e pu-

blicações relacionadas (Editais e retificações, caso existam) e sua
organização e execução caberão à Fundação de Apoio à Pesquisa,
Ensino e Assistência à Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de
Janeiro e ao Hospital Universitário Gaffrée e Guinle, da Universidade
Federal do Estado do Rio de Janeiro - FUNRIO.

1.2. Toda menção a horário neste Edital terá como referência
o horário de Brasília-DF.

2. DO CARGO
2.1. Atribuições: planejamento, supervisão, coordenação e

controle dos recursos de tecnologia da informação relativos ao fun-
cionamento da administração pública federal, bem como executar
análises para o desenvolvimento, implantação e suporte a sistemas de
informação e soluções tecnológicas específicas; especificar e apoiar a
formulação e acompanhamento das políticas de planejamento rela-
tivas aos recursos de tecnologia da informação; especificar, super-
visionar e acompanhar as atividades de desenvolvimento, manuten-
ção, integração e monitoramento do desempenho dos aplicativos de
tecnologia da informação; gerenciar a disseminação, integração e con-
trole de qualidade dos dados; organizar, manter e auditar o arma-
zenamento, administração e acesso às bases de dados da informática
de governo; e desenvolver, implementar, executar e supervisionar
atividades relacionadas aos processos de configuração, segurança, co-
nectividade, serviços compartilhados e adequações da infraestrutura
da informática da Administração Pública Federal.

2.2. Pré-requisitos: diploma, devidamente registrado, forne-
cido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, de conclusão
de curso de graduação de nível superior.

2.3. Regime e jornada de trabalho: o servidor será regido
pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das
Autarquias e das Fundações Públicas Federais, de que trata a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com jornada de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais.

2.4. Remuneração inicial: até R$ 7.660,62 (sete mil, seis-
centos e sessenta reais e sessenta e dois centavos) composta de R$
1.990,22 (um mil, novecentos e noventa reais e vinte e dois centavos)
referente ao vencimento básico; de R$ R$ 2.310,40 (dois mil, tre-
zentos e dez reais e quarenta centavos) referentes à 80 (oitenta)
pontos - após primeira avaliação de desempenho poderá atingir 100
(cem) pontos - da Gratificação de Desempenho do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo - GDPGPE, de que trata a Lei nº 11.357,
de 19 de outubro de 2006, Art. 7º A, § 9º; e de R$ 3.360,00 (três mil,
trezentos e sessenta reais) referentes à Gratificação Temporária do
Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática
- GSISP, de que trata a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009,
regulamentada pela Portaria GM/MP nº 89, de 23 de abril de 2009, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2.4.1. A nota final da 1ª fase dos candidatos nomeados será
considerada como a prova escrita do processo de seleção para per-
cepção da GSISP, conforme o disposto no art. 4º da Portaria GM/MP
nº 89, de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão.

2.4.2. O resultado final da avaliação de títulos dos candidatos
nomeados será considerado como prova de títulos do processo de
seleção para percepção da GSISP, conforme o disposto no art. 4º da
Portaria nº 89, de 23 de 2009, do Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão.

2.4.3. A manutenção da percepção da GSISP pelo candidato
nomeado estará condicionada à obtenção de desempenho satisfatório em
avaliações de desempenho individual semestral e ao efetivo exercício no
Órgão Central ou nos Órgãos Setoriais, Seccionais e correlatos do SISP,
localizados em Brasília, conforme o disposto no art. 10º da Portaria nº
89, de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2.5. Vagas: 51 (cinquenta e uma) vagas para Brasília, sendo
48 (quarenta e oito) vagas para candidatos de ampla concorrência e 3
(três) vagas para candidatos portadores de deficiência.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CAR-
GO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para in-
vestidura no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público;
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasi-
leiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos po-
líticos, nos termos do parágrafo 1º do art. 12 da Constituição da
República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do
Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972;

c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da pos-
se;

d) estar em gozo dos direitos políticos;
e) estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por ini-

doneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera
federal, estadual ou municipal;

g) firmar declaração de que não tenha sido demitido a bem
do serviço público ou condenado a crime doloso contra a vida ou
administração ou ao atendimento das condições previstas neste Edi-
tal;

h) possuir os pré-requisitos exigidos, conforme discriminado
no subitem 2.2 deste Edital;

i) apresentar certidão negativa dos setores de distribuição dos
foros criminais dos lugares que tenha residido, nós últimos 5 (cinco)
anos, da Justiça Federal e Estadual;

j) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da
Polícia dos Estados onde tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos,
expedida, no máximo, há 6 (seis) meses;

k) apresentar declaração firmada de não ter sido, nos últimos
5 (cinco) anos:

I - responsável por atos julgados irregulares por decisão
definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas de
Estado, do Distrito Federal, ou de Município, ou ainda por conselho
de contas de Município;

II - punido, em decisão na qual não caiba recurso admi-
nistrativo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio pú-
blico de qualquer esfera de governo;

III - condenado em processo criminal por prática de crimes
contra a Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da
Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei no 7.492, de 16 de
junho de 1986 e na Lei no 8.492, de 2 de junho de 1992;

IV - punido com demissão ou destituição de cargo em co-
missão, por infringência do artigo 117, incisos IX e XI e artigo 32,
incisos I, IV, VIII, X e XI, ambos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

l) ser considerado apto na inspeção médica oficial, conforme
o disposto no art. 14, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Caso o candidato seja considerado inapto para o exercício do cargo,
por ocasião da inspeção médica oficial, este não poderá tomar pos-
se.

3.2. Todos os requisitos especificados no subitem 3.1 deste
Edital, alíneas "b" a "k", deverão ser comprovados por meio da
apresentação de documento original ou declaração, juntamente com
fotocópia, sendo eliminado do Concurso Público aquele que não os
apresentar, assim como aquele que for considerado inapto na inspeção
médica oficial.

4. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADO-
RES DE DEFICIÊNCIA

4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da
Constituição da República Federativa do Brasil, na forma do § 2º do
artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do § 1º do
art. 37 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas
alterações, ficam reservados para candidatos com deficiência 5% (cin-
co por cento) das vagas, correspondendo a 3 (três) vagas.

4.2. O candidato portador de deficiência concorre em igual-
dade de condições com os demais candidatos às vagas de ampla
concorrência e, ainda, às vagas reservadas aos portadores de de-
ficiência.

4.2.1. O candidato portador de deficiência, se classificado,
além de figurar na lista de classificação correspondente às vagas de
ampla concorrência, terá seu nome publicado na lista de classificação
das vagas oferecidas aos portadores de deficiência.

4.3. Somente serão consideradas como pessoas portadoras de
deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do
art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas
alterações.

4.4. O candidato portador de deficiência, aprovado e clas-
sificado no Concurso Público, será convocado para ser avaliado por
uma equipe multiprofissional, em Brasília, antes da nomeação, de
acordo com o art. 43 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de
1999 e suas alterações, cabendo a este arcar com as despesas relativas
à sua participação nesta avaliação.

4.4.1. O candidato deverá comparecer à avaliação, munido
de documento de identidade original com foto e laudo médico ou
atestado original indicando a espécie, o grau ou o nível de defi-
ciência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doenças (CID), a provável causa da de-
ficiência, bem como ao enquadramento previsto no art. 4º do Decreto
nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações.

4.4.2. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo,
observando as informações prestadas pelo candidato no ato da ins-
crição, a natureza das atividades para o cargo, a viabilidade das
condições de acessibilidade e o ambiente de trabalho, a possibilidade
de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que
habitualmente utilize, e a Classificação Internacional de Doenças
(CID) apresentadas.

4.4.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção
por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem
permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o
c a rg o .

4.4.4. A decisão final da equipe multiprofissional será so-
berana e definitiva administrativamente.

4.5. O candidato que não for considerado portador de de-
ficiência com direito a concorrer às vagas reservadas aos portadores
de deficiência pela equipe multiprofissional ou que não comparecer
no dia, hora e local marcado para realização da avaliação pela equipe
multiprofissional, perderá o direito à vaga reservada aos candidatos
portadores de deficiência que iria ocupar, sendo eliminado desta re-
lação específica, permanecendo na relação de candidatos de ampla
concorrência classificados no Concurso Público.

4.6. As vagas reservadas a portadores de deficiência que não
forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso
Público, por contra-indicação na perícia médica ou por outro motivo,
serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a ordem de
classificação.

4.7. Após a investidura do candidato, a deficiência não po-
derá ser argüida para justificar a concessão de aposentadoria, ou
remoção por motivo de saúde do servidor, salvo as hipóteses ex-
cepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impos-
sibilitem a permanência do servidor em atividade.

5. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
5.1. O Concurso Público será composto de 2 (duas) fases:
5.1.1. 1ª fase composta de prova objetiva e prova discursiva,

ambas de caráter eliminatório e classificatório;
5.1.2. 2ª fase composta de avaliação de títulos, de caráter

classificatório.
6. DAS INSCRIÇÕES
6.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas

descritas neste Edital.
6.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa

de inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto
neste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exi-
gidos. Estas informações encontram-se disponíveis na página do con-
curso no endereço eletrônico www.funrio.org.br.

6.3. As inscrições serão realizadas exclusivamente via In-
ternet, na página do concurso no endereço eletrônico www.fun-
rio.org.br, no período compreendido entre as 10 horas do dia 6 de
maio de 2013 até as 23 horas e 59 minutos do dia 31 de maio de
2013, considerando-se o horário de Brasília.

6.3.1. Para os candidatos que não tiverem acesso à Internet,
a FUNRIO disponibilizará posto de inscrição, localizado no Instituto
Mix de Profissões, situado na Avenida Central Bloco 790/796 - Loja
01 Bairro Núcleo Bandeirante - Brasília, no período de 6 de maio a
31 de maio de 2013, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, no
horário das 9h às 17 h (horário de Brasília), onde serão disponi-
bilizados computadores para a realização de inscrições de candi-
datos.

6.3.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, obtida
após o preenchimento e envio do Requerimento de Inscrição, pagável
em qualquer agência bancária ou por meio de qualquer opção dis-
ponibilizada pelos bancos para pagamento de contas via Internet. O
pagamento poderá ser feito após a geração e impressão da GRU. A
GRU a ser utilizada para efetuar o pagamento da taxa de inscrição
deve ser aquela associada ao Requerimento de Inscrição enviado.

6.3.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
obrigatoriamente por intermédio da GRU.

6.3.4. A GRU emitida é válida para pagamento em até 3
(três) dias corridos após a sua emissão.

6.3.5. O MP e a FUNRIO não se responsabilizam pelas
inscrições realizadas que não forem recebidas por motivos de ordem
técnica alheias ao seu âmbito de atuação, tais como falhas de te-
lecomunicações, falhas nos computadores ou provedores de acesso e
quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a correta trans-
ferência dos dados dos candidatos para a FUNRIO.

6.3.6. Orientações e procedimentos a serem seguidos para
realização de inscrição via Internet estarão disponíveis na página do
concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br.

6.4. O valor da taxa de inscrição será de R$ 70,00 (setenta
reais).

6.4.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em
hipótese alguma.

6.4.2. . Não será permitida a transferência do valor pago
como taxa de inscrição para outra pessoa, assim como a transferência
do valor pago para outra inscrição ainda não paga..

6.4.3. Não será efetivada a inscrição cujo pagamento da taxa
de inscrição seja feito por meio de depósito, DOCs (operação ban-
cária), transferência ou similar.

6.4.4. No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efe-
tuado com cheque bancário que, porventura, venha a ser devolvido,
por qualquer motivo, a inscrição do candidato não será efetivada,
reservando-se a FUNRIO ao direito de tomar as medidas legais ca-
bíveis.

6.4.5. Não será considerado o pagamento da taxa de ins-
crição efetuado após o 3º dia subsequente ao término das inscri-
ções.

6.5. O candidato somente terá sua inscrição efetivada após a
informação referente a confirmação do pagamento do respectivo bo-
leto bancário ter sido enviada pelo agente bancário e ter sido recebida
pela FUNRIO.

6.6. Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via
correio eletrônico ou fora do prazo.

6.7. Ao preencher o Requerimento de Inscrição, o candidato
deverá, obrigatoriamente, indicar no campo apropriado, sendo ve-
dadas alterações posteriores, sob pena de não ter a sua inscrição
aceita no Concurso Público a cidade onde deseja realizar as provas,
dentre as apresentadas.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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